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      SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

CNPJ. 45276128/0001-10
Rua Voluntários da Pátria, 2438 – Centro   Cep. 14801-320
Araraquara – SP

ESTUDO PRELIMINARES DA CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE SHOW DA CANTORA NEGRA LI
1. INTRODUÇÃO

Trata – se de Estudo Técnico Preliminar (ETP) afim de contratar show para animação do evento de 08 de Março – Dia internacional da Mulher, apoiado pela Fundação de Arte e Cultura de Araraquara.

2. LEGISLAÇÃO 

A instrução Normativa n° 05/2017- estabelece que toda contratação deve ser antecedida de um estudo técnico preliminar. O Estudo Técnico Preliminar (ETP), é definido como documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.

São obrigatórios os seguintes elementos do estudo técnico preliminar segundo os incisos I, IV, VI, VIII e XI do § 1° do art. 18, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021: 

•  descrição da necessidade da contratação; 

•  estimativas das quantidades para a contratação; 

•  estimativa do valor da contratação (pode ficar sob sigilo, na forma do art. 24); •  justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

• posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

Os estudos técnicos preliminares servem para "a) assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços" (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017). Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-1C, recomendou a adoção de controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto básico, devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo de solução, estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo, justificativas para o parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da viabilidade da contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERÊNCIA EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

 No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou compras. (Acordão 3.215/16 — Plenário; Acordão 212/17 — Plenário; acórdão 681/17 — ia Câmara; e Acórdão 1.134/17 — 2' Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOL1,2017). 

Diante do exposto, o objeto deste Estudo Técnico Preliminar tem a premissa de estabelecer as condições necessárias à contratação de empresa detentora exclusiva de show artístico da cantora Negra Li para a festividade do dia 08 de Março “Dia Internacional da Mulher”. Com base no exposto, portanto, afirma-se que Estudo Técnico Preliminar, como parte integrante desse processo, integra a fase de planejamento da contratação de elementos fundamentais para determinar o objeto da licitação, evidenciar a real necessidade ou problema a suprida/superado, contribuir para otimizar o uso dos recursos públicos disponíveis, através do emprego dos recursos em iniciativas produtivas e que auxiliam na consecução dos objetivos estratégicos da Administração Pública A realização de processo de contratação deste objeto se justifica face ao interesse de incentivar a interação social dos munícipes em que visa promover o desenvolvimento que ressaltam aspectos culturais e artístico. Importante destacar que o principal objetivo é incentivar a cultura, valorizando o sentido de vida coletiva. 

Desta forma, cumpre-se dizer que todos têm o direito ao lazer e cultura.

Sendo assim, cumpre-se dizer que é de suma importância a realização do show, uma vez que resgata os aspectos culturais regionais, e congrega uma visão de cidadania.
De acordo com a nossa CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
                                       “Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”.

                                   “Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais.
§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: 

I - diversidade das expressões culturais;         

        II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;         

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;  (...)”      
3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A programação alusiva ao festejo do Dia 08 de Março ao longo dos anos, atrai milhares de pessoas onde esse tipo de evento é realizado. A realização dessa festividade atrairá não somente a população de nosso Município, mas também das cidades circunvizinhas que virão à Araraquara, em busca de cultura e entretenimento. A contratação de profissionais de qualquer setor artístico requer, principalmente, que seja levada a efeito a documentação probante da sua consagração e também através de empresário exclusivo. Com essa iniciativa, a Secretaria de Direitos Humanos e Participação Popular, estimula toda a cadeia produtiva e econômica da cidade, como também, proporciona entretenimento e principalmente o congraçamento de todas as camadas sócio econômicas dos respectivos Municípios. Por esta razão, toma-se fundamental a contratação da atração musical da cantora Negra Li

 O objeto a ser contratado inclui os seguintes serviços: 

• apresentação musical com duração de no mínimo 90 (noventa) minutos; 

• instrumentos musicais necessários para realização do show; 

• vocalistas;

• instrumentalistas;

• hospedagem; 

• alimentação; 

• logística/hospedagem.

 A Secretaria de Direitos Humanos e Participação Popular de Araraquara, visa fortalecer e preservar essa memória realizando eventos no dia 08 de Março anualmente. O show ocorrerá no dia 08 de Março de 2024, no REEVE, antigo CEAR – Centro no horário das 19:00 horas.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
O art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/2021 fala diretamente da hipótese da inexigibilidade para a contratação de objetos que devam ou possam ser contratados, vejamos:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;” (...).
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
A Contratação da artista está com o valor de R$80.000,00, percebendo-se um aumento compatível com o mercado.
6. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
Esta contratação está prevista no plano plurianual da Secretaria de Direitos Humanos e Participação Popular de Araraquara tendo em vista que é um serviço que apresenta demanda constante de acordo com o calendário anual de atividades da Secretaria de Direitos Humanos e Participação Popular. Considerando que o recurso é Federal devido a uma emenda parlamentar do Dep. Carlos Zarattini.
7. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
A Constituição Federal, dentre os direitos fundamentais e suas garantias sociais traz, além de muitos outros, o Direito à Cultura e ao Lazer. No Brasil, o Direito à Cultura é previsto na Carta Magna como um direito fundamental do cidadão. Segundo ela, cabe ao Poder Público possibilitar efetivamente a todos a fruição dos direitos culturais, mediante a adoção de políticas públicas que promovam o acesso aos bens culturais, a proteção ao patrimônio cultural, o reconhecimento e proteção dos direitos de propriedade intelectual bem como o de livre expressão e criação.

O Direito da Cultura e Entretenimento pode ser traduzido então como um direito fundamental, como uma garantia social, onde é aplicado às atividades culturais, com o objetivo de proporcionar respeito às leis no desenvolvimento

das artes, bem como promover seu acesso à sociedade.

8. Requisitos da contratação/duração inicial do contrato de prestação de serviço que não poderá ser superior a 1 (um) dia
  A contratação deverá se dar através de Inexigibilidade de Licitação.
9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Essa contratação não incorre em impactos ambientais.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

11.  JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE
Os estudos preliminares evidenciaram que a solução aqui apresentada a fim de atender a Secretaria de Direitos Humanos e Participação Popular de Araraquara, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.
12.  RESPONSÁVEL
Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para esta Fundação.
MARCELO MAZETA LUCAS
Secretário de Direitos Humanos e Participação Popular
